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CADERNO DE ENCARGOS  

AQUISIÇÃO DE SOFTWARE AUTODESK-03 LICENÇAS AUTOCAD LT2020 

 

PARTE I – DISPOSIÇÕES JURIDICAS  

 

ARTIGO 1.º – OBJETO 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas jurídicas, bem como as 

especificações técnicas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento 

pré-contratual por ajuste direto, que tem por objeto principal a aquisição de Software 

Autodesk – 03 licenças AutoCAD LT2020, para a Direção-Geral de Reinserção e Serviços 

Prisionais. 

 

ARTIGO 2.º – PREÇO BASE  

1. O preço máximo que a entidade adjudicante se propõe pagar pelo fornecimento e 

instalação de 03 licenças Autodesk AutoCAD LT2020, é de 9.000 EUR (nove mil 

euros), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças, em que o adjudicatário haja de incorrer em virtude da execução das 

obrigações que para aquele emerjam do presente caderno de encargos e do 

contrato.  

3. Quaisquer atividades diretamente relacionadas com o objeto dos documentos 

contratuais, que decorram da normal execução do contrato, mas que não estejam 

especialmente previstas, e que venham a ser aconselhadas por força das 

circunstâncias, consideram-se como prestações acessórias, não dando lugar a 

qualquer pagamento para além do que ficar contratado. 
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ARTIGO 3.º – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA/INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS    

1. O adjudicatário deverá assegurar a entrega/instalação de Software Autodesk – 03 

licenças AutoCAD LT2020, no horário de expediente, entre as 09h00 e as 12h00, 

e entre as 14h00 e as 16h00, após alinhamento com o gestor do contrato, na 

seguinte morada: Rua da Glória n.º 4, Lisboa. 

2. A entrega/instalação deverá ser efetuada no prazo máximo de 10 dias (de 

calendário) a contar da data da celebração do contrato, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

3. As licenças objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de 

serem utilizados para os fins a que se destinam. 

4. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os 

aspetos relativos à venda de serviços de consumo e das garantias a eles relativas, 

no que respeita à conformidade dos serviços. 

5. O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito 

ou discrepância dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que 

os serviços sejam entregues e devidamente prestados.  

6. No caso de se verificar que os serviços fornecidos pelo adjudicatário não estão em 

conformidade com as especificações dos serviços requeridos, ou apresentam 

defeitos, o adjudicatário deverá substituí-los no prazo máximo de 8 dias úteis, a 

contar da data de notificação para o efeito. 

 

ARTIGO 4.º - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O contrato vigora pelo período de 10 dias após a outorga do mesmo, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

 

ARTIGO 5.º - OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO CONTRATANTE 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato 

decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações: 
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1.1. Obrigação de entrega de Software Autodesk – 03 licenças AutoCAD LT2020, 

em conformidade com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente caderno de encargos; 

1.2. Obrigação de garantia dos serviços.  

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados ao cumprimento do contrato, bem como, ao estabelecimento do sistema 

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

ARTIGO 6.º - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos do(s) artigo(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela 

entidade adjudicante, da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 

vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o 

fornecimento de Software Autodesk – 03 licenças AutoCAD LT2020, nos termos do 

n.º 2 do artigo 3.º do presente caderno de encargos.  

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados na fatura, deve comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. A fatura deverá ser emitida em nome da entidade adjudicante, com referência aos 

documentos que lhes deram origem, isto é, devem especificar: 

4.1. O número do compromisso;  

4.2. O número do contrato.  

5. Desde que devidamente emitida e observado o disposto no número 1, do presente 

artigo a fatura será paga através de transferência bancária. 

6. Sem prejuízo do previsto no artigo 14.º, n.º 2, do Decreto-lei n.º 32/2012, de 13 

fevereiro, em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias por parte 

da entidade adjudicante, o adjudicatário tem o direito aos juros de mora sobre o 



                                             Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

 

 

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais  
Avenida da Liberdade n.º 9 – 4.º Dto, 1250-139 Lisboa                                                                                                                                         Página 4 | 8 

 

 

 

montante em dívida, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP e da Lei n.º 

3/2010, de 27 de abril.  

 

ARTIGO 7.º - PENALIDADES CONTRATUAIS  

1. A entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos serviços objeto do 

contrato até 5% do preço contratual; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 10% do preço 

contratual; 

c) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico, de 

fornecimento e de assistência técnica, até 10% do valor do preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, 

relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha 

determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicatária, tem 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o 

grau de culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento. 

 

ARTIGO 8.º - GESTOR DO CONTRATO 

 Para efeitos de acompanhamento e execução do contrato pela entidade adjudicante, 

de acordo com o estipulado no artigo 290.A do CCP, é designado como gestor do 

contrato o Dr. Luís Guedes, do GTIC. 
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ARTIGO 9.º - DEVER DE SIGILO 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público e de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da obtenção pela entidade 

adjudicatária ou que esta seja obrigada a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de entidades administrativas competentes.  

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no 

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à 

proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas. 

5. A obrigação de sigilo prevista no presente artigo é extensível aos agentes, 

funcionários, colaboradores do adjudicatário ou terceiros que as mesmas 

envolvam, respondendo o cocontratante solidariamente perante o contraente 

público perante o incumprimento da presente obrigação. 

 

ARTIGO 10.º - PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações 

decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) 

– Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, 

e demais legislações que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência 

do contrato e, sempre que exigível, após a sua cessação, designadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato; 
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b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 

entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam 

previamente comunicadas; 

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a 

respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou 

o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito 

dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, 

efetuado ao abrigo do contrato; 

f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados 

pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o 

tratamento dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento 

das disposições legais em matéria de proteção de dados pessoais; 

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, 

por todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva 

que preste serviços ao adjudicatário, designadamente, representantes legais, 

trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o 

adjudicatário e o referido colaborador; 

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade; 

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 

transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os 

dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente 

comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma 

obrigação legal; 
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j)  Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e 

serviços de tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, 

apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas medidas; 

k)  Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que 

esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo em 

vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso, 

retificação, oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados pessoais; 

l) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de 

dados pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.º do RGPD. 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade 

adjudicante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo 

e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais 

aplicáveis. 

 

ARTIGO 11.º - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Quaisquer comunicações ou notificações entre as partes do contrato são efetuadas 

primordialmente através dos endereços de correio eletrónico dcp@dgrsp.mj.pt, 

catarina.m.santos@dgrsp.mj.pt e luis.s.guedes@dgrsp.mj.pt ou outro a indicar 

oportunamente pela entidade adjudicante, com aviso de entrega. 

2. As comunicações ou notificações feitas por carta registada com aviso de receção 

consideram-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receção ou, na 

falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais. 

3. As comunicações ou notificações feitas por correio eletrónico consideram-se 

recebidas na data constante na respetiva comunicação de receção transmitida pelo 

recetor para o emissor.   

4. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte nos termos dos números anteriores.  
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ARTIGO 12.º - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso, observar-se-á o disposto no 

CCP e demais legislação aplicável.  

 

ARTIGO 13.º - FORO COMPETENTE 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa. 

 

PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

ARTIGO 14.º - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DESCRIÇÃO DOS BENS  

Os requisitos e características técnicas dos equipamentos a fornecer e a instalar são 

as seguintes:  

 

Software Autodesk – 03 licenças AutoCAD LT2020 Commercial  Single –user 

ELD 3 Year Subscription Switched From Maintenance 

03 Licenças 

 


